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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ

Rua Sofia Tachini, nº237 - Jardim Bela Vista 

Jussara – Paraná – Cep 87.230-000

CNPJ: 04.823.494/0001-65 – Telefone: (44) 3262-5121



	Aditivo Contratual

Número do Contrato: 019/2018

	Processo Administrativo: 051/2020
Data do Processo: 31/03/2020


 Maringá, 31 de março de 2020. 




Prezado Senhor:





Foi formalizado junto à empresa TRIPLICE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS – EIRELI, o Contrato n° 019/2018, cujo valor total alcança, atualmente, o montante de R$ 215.652,96 (duzentos e quinze mil seiscentos e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos).
                                                        Todavia, por questões supervenientes de necessidade deste consórcio ligadas ao atual momento econômico e social decorrentes da pandemia do Covid-19, faz-se necessário a redução no valor de R$ 84.710,70 (oitenta e quatro mil setecentos e dez reais e setenta centavos) relativa a prestação de serviços terceirizados e continuados, o que torna patente a necessidade de supressão, solicitamos providências de Vossa Senhoria no sentido de que o contrato seja objeto de termo aditivo visando a supressão da quantidade acima informada.




Atenciosamente,

JOÃO TOLEDO COLONIEZI

Presidente

Ilma. Sr.

ARILDO APARECIDO DE CAMARGO
Coordenador Geral
CONSÓRCIO CISPAR

Recebido em ..../..../20.

......................................
	Aditivo Contratual

Número do Contrato: 019/2018

	Processo Administrativo: 051/2020
Data do Processo: 31/03/2020


DESPACHO


Em atenção à solicitação da Presidência, despacho a Vossa Senhoria o inteiro teor do Contrato Administrativo n° 019/2018 para que haja a respectiva manifestação jurídica.


Maringá, 31 de março de 2020.
ARILDO APARECIDO DE CAMARGO
Coordenador Geral
À Ilma. Sra.

CLÁUDIA REGINA DA SILVA

Advogada do Cispar

Recebido em ..../..../20.

......................................
	Aditivo Contratual

Número do Contrato: 019/2018

	Processo Administrativo: 051/2020
Data do Processo: 31/03/2020


PARECER JURÍDICO

ADITIVO CONTRATUAL VISANDO A SUPRESSÃO DE VALOR NO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 019/2018, DIANTE DO DISPOSTO NO ART. 65, §1º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93.

	ORIGEM:
	COORDENAÇÃO GERAL


1.
Em memorando direcionado a esta assessoria, o órgão interessado indaga acerca da possibilidade de supressão, do valor contratual total, do montante de R$ 84.710,70 (oitenta e quatro mil setecentos e dez reais e setenta centavos).

2. 
Analisando o valor contratual total de R$ 215.652,96 (duzentos e quinze mil seiscentos e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos) em cotejo com o montante a ser suprimido, constata-se que a supressão equivale ao percentual de 39,28%.
3. 
Sendo assim, ante esse contexto, verifica-se que o caso é de supressão contratual, nos termos do art. 65, §1º da Lei Federal n° 8.666/93, segundo o qual os contratos administrativos comportam o percentual de supressão de 25% (vinte e cinco por cento), sem a concordância da empresa contratada, ou percentual superior, desde que a contratada concorde (art. 65, 2º, II da mesma lei)
4.
Evidentemente, é necessária a autorização da autoridade competente para que isso ocorra (no caso, Presidência do Consórcio ou Diretor Executivo).

5.
Isto posto, é o presente parecer para opinar pela possibilidade de formalização do aditivo, com fundamento no dispositivo legal apontado.

6.
É o parecer.

7.
Salienta-se que o parecer é meramente opinativo, sem qualquer conteúdo decisório, haja vista que este pertence à Presidência do Consórcio.

8.
Encaminhe-se à origem.
Maringá, 31 de março de 2020. 
CLÁUDIA REGINA DA SILVA

Advogada - OAB/PR nº 52.694
Recebida uma cópia deste parecer em ___/___/20.

_________________________________________

	Aditivo Contratual

Número do Contrato: 019/2018

	Processo Administrativo: 051/2020
Data do Processo: 31/03/2020


DESPACHO


Recebida a manifestação jurídica em relação à rescisão do Contrato Administrativo n° 019/2018, seguem os autos a Vossa Excelência para autorizar, ou não, a supressão.


Maringá, 31 de março de 2020.
ARILDO APARECIDO DE CAMARGO
Coordenador Geral 
Ao Exmo. Sr,

JOÃO TOLEDO COLONIEZI

Presidente do Cispar

Recebido em ..../..../20.

......................................

	Aditivo Contratual

Número do Contrato: 019/2018

	Processo Administrativo: 051/2020
Data do Processo: 31/03/2020


AUTORIZAÇÃO


Pelo presente, diante do fato de que é oportuno e relevante promove a supressão no valor de R$ 84.710,70 (oitenta e quatro mil, setecentos e dez reais e setenta centavos) do Contrato Administrativo n° 019/2018 de 26 de novembro de 2018, haja vista, conforme informações, a vantagem administrativa ao Consórcio resultante da não contratação total de todo o valor contratual, AUTORIZO expressamente a formalização de aditivo contratual de supressão do valor acima referido, o que faço com fundamento no art. 65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93.


Diante disso, após a aplicação da supressão, o valor contratual total será o R$ 130.942,26 (cento e trinta mil novecentos e quarenta e dois reais e vinte e seis centavos). 


Encaminhe-se à Coordenação Geral para a redação do termo aditivo, o qual deverá ser conferido pela assessoria jurídica.


Maringá, 31 de março de 2020.
JOÃO TOLEDO COLONIEZI

Presidente

Recebido em ..../..../20.

......................................
3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 019/2018

Pelo presente, de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ (contratante) e, de outro, a empresa TRIPLICE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI. (contratada), ambos já qualificados no contrato administrativo em questão, estabelecem entre si o seguinte termo aditivo, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:


Cláusula Primeira – O presente termo tem por objetivo aditar a avença original com o fim de promover a supressão contratual quantitativa no valor total de R$ 84.710,70 (oitenta e quatro mil setecentos e dez reais e setenta centavos), relativa a redução da prestação de serviços terceirizados e continuados.


Cláusula Segunda – Fundamenta-se, este aditivo, no disposto no art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93, verifica-se que o caso é de supressão contratual segundo o qual os contratos administrativos comportam o percentual de supressão de 25% (vinte e cinco por cento), sem a concordância da empresa contratada, ou percentual superior, desde que a contratada concorde (art. 65, 2º, II da mesma lei), haja vista a vantagem administrativa consistente na desobrigação do contratante em relação ao cumprimento total do contrato administrativo acima referido, salientando-se que a supressão alcança o montante de 39,28% do valor contratual originário.


Cláusula Terceira – Em decorrência do presente aditivo fica fixado o novo valor total contratual de R$ 130.942,26 (cento e trinta mil novecentos e quarenta e dois reais e vinte e seis centavos). 

Cláusula Quarta – Declaram as partes que o objeto contratual já foi executado parcialmente.


Cláusula Quinta – Ficam inalteradas as demais disposições contratuais.


E por ser esta a manifestação de vontade das partes, firma-se o presente, em duas vias de igual teor, com a assinatura das testemunhas.


Maringá, 31 de março de 2020.


De acordo:

             CONTRATANTE:    _________________________________________
             CONTRATADA:  _____________________________________________
              TESTEMUNHA 1: 


Nome por Extenso:


Assinatura: 


TESTEMUNHA 2: 


Nome por Extenso:

              Assinatura: 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 019/2018                     
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ

CONTRATADA: TRIPLICE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI - ME 
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 65, §1º DA LEI 8.666/93

DO OBJETO: ADITAR A AVENÇA ORIGINAL COM O FIM DE PROMOVER A SUPRESSÃO CONTRATUAL A PARTIR DA ASSINATURA DO TERMO.
DO NOVO VALOR CONTRATUAL: R$ 130.942,26 (cento e trinta mil novecentos e quarenta e dois reais e vinte e seis centavos).
MARINGÁ, 31 de março de 2020.
JOÃO TOLEDO COLONIEZI

Presidente
